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Agora que a Suécia e a Finlândia são mem-
bros da União Europeia, e após a entrada
em vigor do Tratado sobre o Espaço Eco-
nómico Europeu (1/1/1994), uma análise
comparativa dos “modelos” sociais nór-
dicos (Suécia, Noruega, Finlândia e Islân-
dia) parece-nos especialmente oportuna.
Conquanto se encontrassem no seio dos
regimes sociais-democratas que permiti-
ram a sua emergência, estes modelos so-
breviveram a coligações governamentais
liberais. Entre as condições favoráveis à
sua implantação, os factores políticos e
institucionais tiveram primazia sobre os
factores económicos. As competências e
objectivos dos sistemas sociais nórdicos
e, em particular, do seu sistema de rela-
ções profissionais, revelam-se, porém,
eminentemente económicos. As institui-
ções do sistema social criaram, efectiva-
mente, sinergias absolutamente originais
entre a esfera económica e a esfera soci-
al, sobretudo porque lograram conciliar
os interesses de grupos particulares e o
interesse geral, no âmbito de uma “eco-
nomia negociada”. Estas instituições per-
mitiram, concomitantemente, paliar os
efeitos socialmente nefastos da economia
de mercado.

Contudo, durante a década de 80, os sis-
temas sociais dos países nórdicos foram
rudemente postos à prova, mercê, nome-
adamente, da crescente internacionali-
zação das suas economias, do avanço do
liberalismo, de uma transformação inter-
na da social-democracia, da diversifica-
ção do movimento sindical e do aumento
do desemprego. Mais recentemente, a
perspectiva da integração europeia viria
a constituir mais um desafio.

Tendo em conta a nova conjuntura, ten-
taremos responder a duas questões: quais

A difícil mutação
dos “modelos” sociais
nórdicos
(Suécia, Noruega, Finlândia,
Islândia)

as características constitutivas dos siste-
mas sociais nórdicos e as dinâmicas in-
ternas que lhes valeram a designação de
“modelos sociais do norte da Europa”?
Que evoluções afectaram, nos últimos
quinze anos, estes sistemas sociais ditos
em crise?1

Origens e características
dos modelos nórdicos

1. Historicamente, os modelos nórdicos,
nas suas diferentes variantes nacionais, e,
portanto, os sistemas de relações profis-
sionais, tiveram por base, em primeiro
lugar, a existência de compromissos de
classe entre empregadores e sindicatos,
concretizados através da assinatura de
acordos de base, nos anos 30, na Suécia,
Noruega e Islândia e, após a Segunda
Guerra Mundial, na Finlândia. Tais com-
promissos eram, frequentemente, nego-
ciados em situação de crise e punham
termo a intensos conflitos industriais en-
volvendo greves e lock-out. Instituciona-
lizaram, de forma duradoura, o reconhe-
cimento do exercício das prerrogativas
patronais e, como contrapartida, o reco-
nhecimento do exercício de certos direi-
tos sindicais e da negociação colectiva.

2. Estes compromissos de classe, históri-
cos, entre o capital e o trabalho foram
possíveis, e iriam perdurar, graças à exis-
tência de condições políticas favoráveis,
isto é, à presença, nestes países, de coli-
gações políticas, no seio das quais os so-
ciais-democratas detiveram, a partir dos
anos 30, e durante um período relativa-
mente longo, um papel relevante na cena
política. Na Suécia e na Noruega, os so-
ciais-democratas exerceriam o poder de

Os sistemas sociais nórdicos
(Suécia, Noruega, Finlândia
e Islândia), isto é, as institui-
ções do Estado-Providência,
bem como as relações pro-
fissionais, encontram-se
numa fase de mutação de
crucial importância na sua
história. Numa perspectiva
comparativa, serão aqui
abordados as características
destes modelos sociais e os
novos desafios com que têm
sido confrontados nos últi-
mos quinze anos. Numa con-
juntura que visava garantir
o pleno emprego, assegu-
rando paralelamente a mo-
dernização da economia, as
políticas activas de emprego
(e nomeadamente de forma-
ção) e as políticas macro-
económicas (expansão do
sector público e desvaloriza-
ções sucessivas) desempe-
nharam, até então, um pa-
pel-chave. A União Europeia
põe parcialmente em causa
estes mecanismos econó-
micos tradicionais e a gestão
do Estado-Providência en-
contra dificuldades. Pensa-
mos, contudo, que os mode-
los nórdicos estão a ser afec-
tados por uma crise finan-
ceira do seu Estado-Provi-
dência e não tanto por uma
crise dos valores ou das ins-
tituições (cf. parceiros soci-
ais com poderes e capacida-
de de representação, disci-
plinados face a Estados que
procuram criar compromis-
sos nacionais), que perma-
necem trunfos essenciais
para a sua integração na
União Europeia, presente ou
futura.
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forma hegemónica. Na Finlândia e na
Islândia, a situação política foi algo di-
ferente, em virtude da existência de uma
esquerda dividida. A presença social-de-
mocrata foi, neste caso, menos maciça,
embora igualmente permanente.

Saliente-se, no entanto, que a clivagem
dos interesses políticos se fez, tradicio-
nalmente, não apenas entre a esquerda e
a direita, mas também entre, por um lado,
os interesses das zonas rurais, das regi-
ões de pesca costeiras, de regiões isola-
das e, por outro lado, os interesses das
cidades. Esta dicotomia dos interesses da
cidade e do campo ressurge vigorosa-
mente com o actual debate sobre a
internacionalização e a europeização dos
sistemas económicos nórdicos.

A emergência de uma hegemonia social-
democrata duradoura, na primeira me-
tade deste século, resulta da conjunção
dos quatro factores políticos seguintes. Em
primeiro lugar, a ausência histórica de
uma alternativa política de direita, forte
e una, na qual a corrente capitalista po-
deria ter encontrado apoio. Na Noruega,
à excepção dos armadores, não existe
sequer uma classe capitalista nacional com
peso político. No princípio do século, a
economia foi dominada pelo investimen-
to estrangeiro, sobretudo no sector pri-
mário. Se, no caso da Suécia, durante a
fase de industrialização, é possível cons-
tatar a existência de um elevado número
de empregadores suecos à frente de gru-
pos que concentram indústrias de produ-
ção e exportadoras de produtos acaba-
dos, estes empregadores irão, porém, pro-
mover o desenvolvimento de uma confe-
deração patronal poderosa, centralizada
e independente, em detrimento de uma
ligação política directa. A situação finlan-
desa distingue-se, também neste aspec-
to, da dos outros países nórdicos, uma
vez que o patronato esteve, até à Segun-
da Guerra, estreitamente ligado aos par-
tidos de direita: numa economia domina-
da pela indústria florestal até 1950, é so-
bretudo o patronato do sector da pasta
de papel que, na década de 30, assumirá
papel de relevo, aliando-se aos governos
de direita para reprimir os sindicatos.

Em segundo lugar, nestes quatro países
nórdicos, o movimento social-democra-
ta, para impor a sua presença no século
XX, estabeleceu alianças úteis com os

partidos ditos agrários, que representa-
vam agricultores, pescadores e trabalha-
dores do sector florestal.

Em terceiro lugar, a existência de um
movimento sindical cedo unificado, man-
tendo ligações estreitas e privilegiadas
com o partido social-democrata, contri-
buiu em grande medida para consolidar
o poder da social-democracia, pelo me-
nos na Suécia e na Noruega. Todavia,
na Finlândia e na Islândia, as relações
entre sindicatos e social-democracia se-
rão, até aos anos 70, marcadas pela his-
tória das divisões políticas no seio da sua
principal central operária confederal. No
entanto, a partir da década de 70, assiste-
se, nestes dois países, à reunificação do
movimento sindical e a um reforço da
cooperação entre as forças políticas, daí
resultando uma maior convergência com
a situação na Noruega e na Suécia.

Por fim, a força essencial da social-de-
mocracia dos países nórdicos residiu na
sua capacidade e carácter reformadores,
que dariam forma ao modelo escandi-
navo, nas suas variantes nacionais. Como
contrapartida da aceitação do desenvol-
vimento tecnológico, da racionalização
do sector empresarial, da mobilidade do
mercado de trabalho e da moderação sa-
larial, que contribuiriam para um cres-
cimento activo e para a estabilidade dos
preços, o projecto reformista da social-
democracia, fruto de um compromisso
social entre os sindicatos, os empregado-
res e o Estado, propunha o pleno empre-
go, a solidariedade salarial e as vanta-
gens do Estado-Providência.

3. Além da sua dimensão política, os
modelos nórdicos e o contrato social que
lhe é subjacente têm a sua origem na exis-
tência, desde o princípio do século, de
actores sindicais e patronais centraliza-
dos e poderosos. A primeira confederação
sindical surge na Suécia, em 1898 (LO),
na Noruega, em 1899 (LO), na Finlândia,
em 1907 (SAK) e na Islândia, em 1916
(FTI). A ameaça de movimentos sindicais
fortes conduz o patronato a organizar-se
desde muito cedo, segundo um modelo
centralizado semelhante ao dos sindica-
tos operários, na Suécia (criação da SAF,
em 1902), na Noruega (criação da NAF,
em 1900), na Finlândia (STK, em 1907) e
na Islândia (criação da FEI, em 1934). Na
realidade, só nos anos 50 a Finlândia as-

“(...) durante a década de
80, os sistemas sociais

dos países nórdicos foram
rudemente postos à prova,
(...). Mais recentemente, a

perspectiva da integração
europeia viria a consti-

tuir mais um desafio.”

“Historicamente, os
modelos nórdicos, nas

suas diferentes variantes
nacionais, e, portanto, os

sistemas de relações
profissionais, tiveram por
base, em primeiro lugar, a
existência de compromis-

sos de classe entre empre-
gadores e sindicatos (...)”

“Saliente-se (...) que a
clivagem dos interesses

políticos se fez (...) tam-
bém entre, por um lado, os

interesses das zonas
rurais, das regiões de

pesca costeiras, de regi-
ões isoladas e, por outro

lado, os interesses das
cidades. Esta dicotomia

dos interesses da cidade e
do campo ressurge

vigorosamente com o
actual debate sobre a

internacionalização e a
europeização dos siste-
mas económicos nórdi-

cos.”

1) Este artigo tem, sobretudo, por base
as conclusões de um estudo compa-
rativo mais amplo sobre os países
nórdicos, financiado pela Comissão
das Comunidades Europeias e publi-
cado com o seguinte t í tulo: Les
modèles nordiques à l’épreuve de
l’Europe, La Documentation Française,
Paris, 1994, 147 p.
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sistiria a uma verdadeira centralização do
poder do patronato.

❏ A opção das confederações sindicais
e patronais pela via da centralização per-
mitia exercer um grau relativamente ele-
vado de disciplina interna sobre os seus
membros. Tratava-se de uma condição
organizacional necessária ao funciona-
mento do famoso modelo nórdico, cujo
desenvolvimento era aguardado com ex-
pectativa. Mas organização centralizada
não era, de modo algum, sinónimo de
ausência de democracia interna. Bem pelo
contrário, uma das características frequen-
temente negligenciadas pela análise dos
movimentos sindicais nórdicos é a sua
capacidade de aliar, com êxito, centrali-
zação e descentralização no processo in-
terno de tomada de decisão. De facto, a
democracia interna nos aparelhos sindi-
cais é exercida de modo variável, conso-
ante os países. Se fosse necessário pro-
ceder a uma classificação dos movimen-
tos sindicais de acordo com o seu grau
de centralização, analisando, por exem-
plo, o processo interno de aprovação das
negociações colectivas, a Suécia viria em
primeiro lugar, seguida da Noruega, da
Finlândia e da Islândia. Alguns autores
defendem que este modo mais democrá-
tico de funcionamento interno a nível sin-
dical, na Noruega, Finlândia e Islândia,
onde a diversidade dos pontos de vista
encontra expressão, explica também a
crescente necessidade, por parte do Esta-
do, de intervir nas negociações colecti-
vas, de modo a garantir o êxito dos com-
promissos centrais e reconciliar a diversi-
dade de interesses, através da mediação
ou mesmo da arbitragem compulsiva.

De uma forma global, a centralização sin-
dical foi muito elevada, em virtude da
renegociação dos “acordos ditos de base”,
que definem as regras do jogo social re-
lativamente a um grande número de as-
pectos, do poder exercido sobre o gover-
no em matéria de política económica e
legislativa, bem como nas instâncias pú-
blicas ou para-públicas de natureza
tripartida ou bipartida.

❏ O poder das confederações sindicais
nórdicas deve-se à sua ampla representati-
vidade, sempre crescente. As suas eleva-
das taxas de sindicalização são únicas no
mundo, sendo actualmente superiores a
85 %, na Islândia, 85 % na Finlândia, 81 %

na Suécia e 57 % na Noruega. Ao contrá-
rio dos outros países europeus, na
Escandinávia não existiu crise dos efecti-
vos sindicais nos últimos quinze anos.
Entre outros factores que poderão expli-
car a elevada sindicalização, é de salien-
tar a importância da sindicalização femi-
nina, a sindicalização maciça no sector
dos serviços, quando a indústria entrou
em relativo declínio em proveito deste
sector, e, por fim, a qualidade dos resul-
tados da acção sindical, a nível da socie-
dade e da empresa.

4. Apoiando-se na centralização dos ac-
tores sindicais e patronais e num projec-
to político social-democrata que aposta-
va nas regulações dinâmicas e interactivas
entre políticas macroeconómicas e políti-
cas sociais, a negociação colectiva foi
estruturada de modo mais centralizado,
no caso do sistema nórdico. A manuten-
ção dos grandes equilíbrios económicos
e as políticas de solidariedade salarial
exigiam a centralização da negociação.

Quais eram os objectivos especificamen-
te nórdicos da política de solidariedade
salarial? Quatro tipos de razões a moti-
vavam: a) tratava-se, em primeiro lugar,
de desenvolver uma estrutura salarial com
base, não no desempenho económico dos
diferentes sectores ou empresas, mas na
natureza e exigências do trabalho efec-
tuado, por forma a reduzir as diferenças
salariais entre sectores industriais com
elevadas taxas de lucro e sectores não
lucrativos, entre empresas lucrativas e
menos lucrativas, entre postos de traba-
lho qualificados e não qualificados (este
último objectivo impor-se-á um pouco
mais tarde, com as políticas que preconi-
zam salários baixos); b) com base na fi-
xação de normas centrais médias, a polí-
tica de solidariedade deveria constituir um
factor de moderação salarial, permitin-
do, assim, “conter” as reivindicações nos
sectores lucrativos e dinâmicos, orienta-
dos para a exportação, sujeitos às vicissi-
tudes da concorrência internacional, e que
assumiam, por vezes, um peso importan-
te na economia destes países; c) a norma
média fixada no plano interprofissional
devia, em suma, contribuir para excluir
as empresas ineficientes, incapazes de
assumir tal custo, e incentivar as empre-
sas a racionalizarem a produção e a ges-
tão; d) a referida política devia promover
a mobilidade do emprego. Com efeito,

“Como contrapartida da
aceitação do desenvolvi-
mento tecnológico, da
racionalização do sector
empresarial, da mobilida-
de do mercado de traba-
lho e da moderação
salarial (...) o projecto
reformista da social-
democracia (...) propunha
o pleno emprego, a solida-
riedade salarial e as
vantagens do Estado-
Providência.”

“Além da sua dimensão
política, os modelos
nórdicos e o contrato
social que lhe é subjacente
têm a sua origem na
existência, desde o princí-
pio do século, de actores
sindicais e patronais
centralizados e podero-
sos.”

“(...) uma das característi-
cas frequentemente
negligenciadas pela
análise dos movimentos
sindicais nórdicos é a sua
capacidade de aliar, com
êxito, centralização e
descentralização no
processo interno de
tomada de decisão.”

As “(...) elevadas taxas de
sindicalização são únicas
no mundo, sendo actual-
mente superiores a 85 %,
na Islândia, 85% na
Finlândia, 81 % na Suécia
e 57 % na Noruega.”
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num sistema salarial onde as disparidades
sectoriais e entre empresas são reduzidas,
a perda das vantagens adquiridas não é
significativa para um assalariado que
muda de empresa. Ora, a mobilidade ge-
ográfica e sectorial constituía, precisamen-
te, um dos elementos-chave do pleno
emprego.

Não se trata, obviamente, de apresentar
uma imagem simplista da negociação co-
lectiva nos países nórdicos. De facto, esta
desenrola-se a quatro níveis, a saber, a
nível da empresa, do ramo de actividade,
a nível interprofissional, agrupando alguns
sectores (por exemplo, sector privado,
sector público), e interprofissional de
âmbito nacional. A especificidade dos
modelos nórdicos reside na vontade de
enquadrar e circunscrever a negociação
salarial susceptível de se desenrolar a ní-
veis inferiores, através de uma negocia-
ção central interprofissional que define,
em bases sólidas, o pacote global de au-
mentos salariais.

Tendo funcionado de forma relativamen-
te eficaz nos anos 60 e 70, o sistema cen-
tralizado de negociação colectiva viria a
conhecer inúmeras transformações nas
duas décadas seguintes (1980 e 1990),
devido a pressões descentralizadoras de
natureza múltipla.

5. Paradoxalmente, as relações profissio-
nais nos países nórdicos são, simultanea-
mente, objecto de uma grande autono-
mia dos parceiros sociais e de uma forte
intervenção do Estado.

Na maior parte dos casos, os actores so-
ciais estruturaram-se de forma autónoma,
justamente para evitar a ingerência do
Estado. No entanto, esta ingerência no
sistema de negociação dos salários viria
a ser relativamente importante nestes
quatro países, visando, em geral, promo-
ver a aceitação de políticas de austerida-
de salarial, no âmbito de um intercâmbio
político mais amplo, cujos comandos se
encontravam exclusivamente nas mãos do
Estado (em troca de transferências soci-
ais, do ajustamento da política fiscal, de
uma melhor política da habitação, da ga-
rantia do controlo dos preços, de políti-
cas destinadas a fomentar o emprego,
etc.). Tais políticas de austeridade tinham
como fundamento político e económico
o duplo objectivo de garantir o pleno

emprego e assegurar a competitividade
da economia.

A intervenção do Estado foi, tradicional-
mente, mais frequente nos países com
movimentos sindicais menos unitários,
como no caso da Noruega - onde os sin-
dicatos de “colarinhos brancos” se encon-
tram mais divididos e existe uma menor
densidade sindical - ou mesmo da Finlân-
dia, onde o movimento sindical se apre-
sentava mais dividido segundo critérios
políticos. Por outro lado, na Noruega, a
importância assumida, na sua fase de in-
dustrialização, pelo investimento estrangei-
ro, sobretudo nos sectores ligados à ex-
portação (armadores, sector florestal, pro-
dutos semi-acabados, indústria química),
explica também o papel inicialmente mais
intervencionista do Estado, em matéria de
política económica, industrial e social.
Nestes dois países, seriam repetidamente
postas em prática verdadeiras políticas de
rendimentos. Na Suécia, onde se mostra-
ria mais forte a capacidade de autonomia
dos parceiros sociais na regulação econó-
mica, a ingerência governamental viria a
fazer-se sentir na década de 80, em virtu-
de da divisão dos interesses dos assalaria-
dos e em oposição às crescentes pressões
patronais no sentido da descentralização
da negociação. O patronato sueco consi-
derara que a vaga legalista dos anos 70,
resultante do desmedido poder sindical
exercido sobre o governo social-democra-
ta, punha termo à regra da autonomia dos
parceiros sociais e justificava uma mudan-
ça de estratégia da sua parte.

6. Que papel desempenharam os facto-
res económicos na implantação dos mo-
delos nórdicos? As condições económi-
cas iniciais e os ritmos do desenvolvimen-
to industrial foram muito diferentes. En-
quanto a Suécia foi cedo marcada por
uma economia aberta, orientada para a
exportação, que, justamente para garan-
tir a sua competitividade, concebeu um
modelo assente na moderação salarial, na
mobilidade de emprego e na aceitação da
mudança tecnológica, o contexto dos
outros três países era diferente. Na No-
ruega, Finlândia e Islândia, a criação
de compromissos nacionais seria, sobre-
tudo, promovida por uma economia na-
cional protegida.

7. Uma leitura histórica da criação e fun-
cionamento do sistema de relações pro-

“A especificidade dos
modelos nórdicos reside

na vontade de enquadrar
e circunscrever a negocia-
ção salarial susceptível de

se desenrolar a níveis
inferiores, através de uma

negociação central
interprofissional que

define, em bases sólidas, o
pacote global de aumentos

salariais.”

“Tendo funcionado de
forma relativamente

eficaz nos anos 60 e 70, o
sistema centralizado de

negociação colectiva viria
a conhecer inúmeras

transformações nas duas
décadas seguintes (1980 e

1990), devido a pressões
descentralizadoras de

natureza múltipla.”

“Paradoxalmente, as
relações profissionais nos

países nórdicos são,
simultaneamente, objecto

de uma grande autonomia
dos parceiros sociais e de
uma forte intervenção do

Estado.”

“A intervenção do Estado
foi, tradicionalmente,

mais frequente nos países
com movimentos sindicais
menos unitários, como no

caso da Noruega (...) ou
mesmo da Finlândia (...)”
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fissionais de cada um dos quatro países
até aos anos 70 conduz a aproximar a
Suécia e a Noruega, por um lado, e a tra-
tar a Finlândia e a Islândia como casos
um pouco à parte. Mas, com os anos,
multiplicar-se-ão as convergências entre
os quatro países.

A Finlândia constitui um caso específi-
co, por várias razões: uma industrializa-
ção mais tardia, um contexto de luta de
classes que perdurará até depois da Se-
gunda Guerra, uma maior divisão no seio
dos agentes sindicais, uma situação polí-
tica mais complexa, um partido social-
democrata dividido, um patronato tardia-
mente organizado e o atraso na implemen-
tação das práticas de negociação colecti-
va. São essencialmente factores ligados à
luta de classes e à cena política que ex-
plicam esta especificidade inicial da Fin-
lândia. Porém, após a Segunda Grande
Guerra, verifica-se um progressivo alinha-
mento com o sistema sueco e norueguês,
graças a uma mudança de comportamen-
to do patronato no sentido de um siste-
ma centralizado de negociação, à reunifi-
cação sindical, a partir de 1969, e ao apa-
ziguar das tensões no seio da esquerda.

Quanto à Islândia, o seu sistema de re-
lações sociais foi também, inicialmente,
marcado por uma social-democracia
incipiente e por um menor desenvolvi-
mento do Estado-Providência, mas, sobre-
tudo, pelo carácter mais informal das re-
lações, em virtude da pequena dimensão
das suas empresas. No entanto, também
neste caso se verificaria uma cada vez
maior convergência com os outros paí-
ses nórdicos. Este alinhamento culmina-
rá nos famosos pactos sociais nacionais
de 1989 e 1990, que, pela primeira vez,
lograriam estabilizar uma economia intrin-
secamente instável devido à própria na-
tureza do sector das pescas.

A crescente convergência entre os siste-
mas nórdicos de relações profissionais
emana, com efeito, de uma relativa
homogeneidade de factores institucionais,
culturais e políticos característicos do
mercado de trabalho, da intensa coope-
ração entre governos e actores políticos
e sociais em cada país, mas também dos
efeitos de mimetismo ligados, em ampla
medida, à experiência da cooperação
nórdica, institucionalizada, desde 1952, no
âmbito do Conselho Nórdico.

II. Modelos em crise?

1. O impacto da internacionalização
das economias

Em relação aos outros países da OCDE,
as características comuns às economias
dos quatro países são as seguintes. Em
primeiro lugar, uma situação de grandes
contrastes entre, por um lado, sectores li-
gados à exportação, competitivos e sujei-
tos às leis da concorrência internacional
e, por outro lado, um sector público de
grande dimensão e sectores económicos
protegidos (agricultura, habitação, trans-
portes, serviços do sector privado e al-
guns ramos industriais), que beneficia-
vam, até então, de notórias vantagens
sociais e salariais. De facto, os países
nórdicos são caracterizados pela existên-
cia de economias abertas, orientadas para
a exportação, onde as matérias-primas
(petróleo e gás, na Noruega), o sector flo-
restal (Finlândia) e as pescas (Islândia)
têm ainda um papel fundamental. A Sué-
cia demarca-se pela crescente importân-
cia da sua indústria de produção de pro-
dutos acabados. Na Finlândia, o termo dos
acordos de “clearing” com a ex-URSS, em
1990, atingiu gravemente as indústrias
exportadoras tradicionais da metalurgia e
dos têxteis. A Noruega, a Finlândia e a
Islândia são, assim, especialmente vulne-
ráveis à evolução do preço das matérias-
primas ou aos imprevistos do sector das
pescas. Por outro lado, a partir de mea-
dos da década de 60, o sector público
não parou de crescer nos quatro países,
nomeadamente na Suécia e Noruega,
embora menos na Finlândia e na Islândia.

No final dos anos 80 e princípios da dé-
cada de 90, os quatro países atravessari-
am um grave período de recessão. O fac-
tor mais alarmante, nesta nova fase de
internacionalização das economias nórdi-
cas, reside no aumento sem precedentes
das respectivas taxas de desemprego: 19,9
% na Finlândia, 10,4 % na Suécia, 5,6 %
na Noruega (em 1994, segundo estatísti-
cas do Conselho Nórdico). Na Islândia,
esta taxa é de apenas 3,1%, mas tende a
aumentar e importa refer i r  que as
flutuações do emprego são acentuadas no
Inverno, em dois sectores-chave, as pes-
cas e a indústria da construção. Devido a
factores climáticos, à superfície dos seus
territórios e ao isolamento geográfico, os
países nórdicos apresentam importantes

“Uma leitura histórica da
criação e funcionamento
do sistema de relações
profissionais de cada um
dos quatro países até aos
anos 70 conduz a aproxi-
mar a Suécia e a Noruega,
por um lado, e a tratar a
Finlândia e a Islândia
como casos um pouco à
parte. Mas, com os anos,
multiplicar-se-ão as
convergências entre os
quatro países.”

“A crescente convergência
(...) emana, com efeito, de
uma relativa homogenei-
dade de factores institu-
cionais, culturais e políti-
cos característicos do
mercado de trabalho, da
intensa cooperação entre
governos e actores políti-
cos e sociais em cada
país, mas também dos
efeitos de mimetismo
ligados, em ampla medida,
à experiência da coopera-
ção nórdica,
institucionalizada (...)
desde 1952.”

“(...) a partir de meados
da década de 60, o sector
público não parou de
crescer nos quatro países,
nomeadamente na Suécia
e Noruega, embora menos
na Finlândia e na Islân-
dia.”

“No final dos anos 80, e
princípios da década de
90, os quatro países
atravessariam um grave
período de recessão.”
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disparidades regionais, no que diz res-
peito ao desemprego, com taxas que atin-
gem os valores mais elevados nas regi-
ões periféricas.

Perante esta situação, foram adoptadas
políticas de austeridade sem precedentes
e, nomeadamente, políticas de rendimen-
tos baseadas em compromissos nacionais
espectaculares, que apelam, com redobra-
da intensidade, à solidariedade nacional,
já invocada no passado. Simultaneamen-
te, os governos adoptaram todo um con-
junto de medidas de emergência destina-
das a incentivar o emprego, especialmente
dos desempregados de longa duração e
dos jovens.

Já na década de 80, mas, sobretudo, no
início dos anos 90, os quatro países em-
preenderam uma política de liberalização
dos mercados e instituições financeiras e,
excepto a Islândia, alinharam as suas
moedas nacionais com o ecu. Estas medi-
das acarretaram uma redução da sua au-
tonomia financeira, tornando caduca a
prática de desvalorizações sucessivas, que
constituía a tradicional válvula de segu-
rança dos países nórdicos, muito utiliza-
da pelos governos. Contudo, as crises fi-
nanceiras que se fizeram sentir em finais
de 1992, obrigaram três países nórdicos
(a Noruega, a Finlândia e a Suécia) a des-
valorizar ou a permitir a flutuação das suas
moedas. De um modo geral, nos últimos
dez anos, os seus governos de direita, mas
também sociais-democratas, adoptaram
políticas económicas de inflexão manifes-
tamente mais liberais, tendo em vista
reactivar as forças do mercado e acelerar
a inserção destas economias no contexto
da economia internacional, designada-
mente europeia.

Nestes quatro países, os custos do Esta-
do-Providência foram sujeitos a grande
controlo, durante esse período, tendo sido
adoptadas inúmeras medidas para “priva-
tizar” uma parte dos serviços sociais,
melhorar a competitividade do sector
público (Estado e municípios) e reduzir
os seus efectivos, bem como o montante
das prestações e benefícios sociais (por
exemplo, redução dos subsídios por do-
ença, do número de dias de férias, dos
subsídios de desemprego, subida da ida-
de da reforma, etc.). A Agência para o
Emprego procedeu à adopção de refor-
mas neste sentido, respectivamente na

Suécia e na Finlândia. Existem, desde o
início da década de 90, importantes re-
duções orçamentais, principalmente nes-
tes dois últimos países.

Além da perda de autonomia monetária
e da exigência de uma maior competiti-
vidade, a internacionalização das econo-
mias nórdicas suscita uma terceira ques-
tão: a extensão dos investimentos inter-
nacionais dos grandes grupos suecos, mas
também noruegueses e finlandeses, cons-
titui uma ameaça à coesão dos sistemas
de produção nacionais, porquanto os in-
vestimentos são feitos em detrimento des-
tes. Na Suécia, por exemplo, a produção
das empresas suecas no estrangeiro ul-
trapassa, actualmente, a produção ex-
portada por essas mesmas empresas.

2. Fim da hegemonia social-democra-
ta, alternância política e coligações
políticas de geometria variável

A posição outrora dominante dos sociais-
democratas no sistema político, sobretu-
do no caso da Suécia e da Noruega, e,
em menor medida, na Finlândia e na Is-
lândia, foi significativamente reduzida nos
anos 80 e 90. Por toda a parte, emergi-
ram partidos de direita e do centro e as-
sistiu-se à sucessão de governos de coli-
gação de geometria variável. Actualmen-
te, na Noruega e na Suécia existem go-
vernos sociais-democratas minoritários,
desde finais de 1990 e de 1994, respecti-
vamente. Desde 1991, o poder é exerci-
do por uma coligação entre os sociais-
democratas e a direita, na Islândia, e por
uma coligação de centro-direita, na Fin-
lândia. Os próprios partidos sociais-de-
mocratas mudaram, pressionados por cor-
rentes de pensamento liberais que se
manifestaram no seu seio. Face à tradicio-
nal dicotomia esquerda-direita, assistiu-
se ao aparecimento de novas tendências
políticas (nomeadamente os Verdes): a
cena política é doravante mais variada e
mais fragmentada.

3. Que possibilidades de sobrevivên-
cia para a negociação centralizada?

Nos anos 80 e 90, a negociação colectiva
foi marcada por uma crescente ingerên-
cia do Estado, cuja intervenção já fora,
anteriormente, notória na Finlândia e na
Noruega. Mas o fim da autonomia dos
parceiros sociais em benefício da inge-

“Devido a factores climáti-
cos, à superfície dos seus
territórios e ao isolamen-

to geográfico, os países
nórdicos apresentam

importantes disparidades
regionais, no que diz

respeito ao desemprego,
com taxas que atingem os
valores mais elevados nas

regiões periféricas.”

“Nestes quatro países, os
custos do Estado-Provi-
dência foram sujeitos a

grande controlo, durante
esse período (início da

década de 90), tendo sido
adoptadas inúmeras

medidas (...)” para os
reduzir.

“A posição outrora domi-
nante dos sociais-demo-

cratas no sistema político,
sobretudo no caso da

Suécia e da Noruega, e,
em menor medida, na

Finlândia e na Islândia,
foi significativamente

reduzida nos anos 80 e
90.”

“Nos anos 80 e 90, a
negociação colectiva foi
marcada por uma cres-

cente ingerência do
Estado.”
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rência governamental teve especial reper-
cussão na Suécia.

Quais as razões comuns a esta crescente
intervenção dos governos nas questões
salariais? Uma maior concorrência entre
os sindicatos de “colarinhos brancos”, do
sector público e de operários (LO), fortes
tensões entre sectores sujeitos a concor-
rência económica intensa e sectores me-
nos expostos conduziram a uma inflação
dos aumentos salariais, à fragmentação da
negociação centralizada, ao fenómeno de
quebra dos salários e ao aumento da
conflitualidade. Ao defender a descentra-
lização, o patronato fomentou amplamen-
te esta divisão. Ora, perante os constran-
gimentos de uma crescente internacionali-
zação, e com vista a transferir mais recur-
sos dos salários para os lucros e a gerir,
como no passado, os equilíbrios econó-
micos, o governo chama a si a tarefa de
travar a segmentação da negociação cen-
tralizada, mediante o recurso a várias for-
mas de políticas de rendimentos, designa-
damente de “políticas de rendimentos
negociadas”, e da intervenção frequente
de entidades mediadoras ou de arbitra-
gem.

Dividida entre as forças de tendência
centralizadora, por um lado, e as forças
descentralizadoras, por outro, qual o fu-
turo da negociação centralizada tão ca-
racterística dos quatro países nórdicos? Os
pactos sociais de emergência e de salva-
ção nacional (como os estabelecidos nos
fins da década de 80 e princípios dos anos
90), destinados a enfrentar situações de
acentuada crise económica, só funcionam
se forem a excepção e a experiência do
passado mostra bem que a gravidade da
recessão não pode ser repetidamente
invocada. Assim, uma vez que o Estado
se encontra cada vez menos em condi-
ções de oferecer contrapartidas sociais
para a austeridade, e que os empregado-
res já não vêem na negociação centrali-
zada as vantagens do passado (principal-
mente devido à impossibilidade de evitar
a instabilidade dos salários e ao seu de-
sejo de diversificação e flexibilização das
políticas salariais), que os interesses dos
assalariados se mostram cada vez mais
divididos, a sobrevivência duradoura dos
compromissos nacionais sob a égide do
Estado parece ameaçada. Os governos
constatam a existência destas dificulda-
des e surge, aliás, na Finlândia e na Sué-

cia, a vontade de dissociar cada vez mais
a esfera das relações profissionais e, por-
tanto, da negociação colectiva, da esfera
da gestão do Estado-Providência. Na Sué-
cia, onde é maior o risco de falência do
modelo nórdico, os sociais-democratas
continuam a defender um sistema centra-
lizado de negociação, que daria, contu-
do, um maior papel às forças do merca-
do e paliaria algumas das desvantagens
da solidariedade salarial.

A remodelação do sistema de negociação
visa atingir novos equilíbrios entre o grau
de coordenação desejável para os acor-
dos de sectores e a articulação entre es-
tes e os acordos de empresas para cada
sector (que tolerância em matéria de re-
dução salarial?).

Neste âmbito, a evolução e tendências da
cartelização (o agrupamento de federa-
ções de diversos sindicatos em cartéis de
negociação, a fim de conduzirem as ne-
gociações para um determinado sector,
como o sector público, por exemplo), que
ora traduzem o agrupamento de múltiplos
actores e centralização, ora significam
divisão da negociação devido à multipli-
cação de cartéis, irão ter um papel de
importância estratégica.

A negociação colectiva nos países nórdi-
cos debate-se actualmente com o seguinte
dilema. Por um lado, a importância res-
pectiva dos níveis de negociação depen-
derá, cada vez mais, da forma como os
actores sindicais e patronais se reorgani-
zarem mutuamente para formar novas uni-
dades de negociação (cartéis) considera-
das mais adequadas à defesa dos seus in-
teresses. Por outro lado, estes reajustamen-
tos que visam, justamente, corrigir alguns
dos desvios dos modelos nórdicos (desa-
parecimento da hierarquia salarial, com
salários que retribuem de modo insufici-
ente a qualificação, pouca retribuição da
qualificação do operariado em relação a
empregados não qualificados, etc.) e que
anunciam uma maior descentralização,
devem fazer-se sem colocar em risco os
equilíbrios económicos globais.

4. Sindicatos e associações patronais:
a transformação dos aparelhos, pro-
gramas e estratégias

As décadas de 80 e 90 assistiram a movi-
mentos de reestruturação interna, tanto a

“(...) perante os constran-
gimentos de uma crescente
internacionalização, (...) o
governo chama a si a
tarefa de travar a segmen-
tação da negociação
centralizada (...)”

“(...) surge, aliás, na
Finlândia e na Suécia, a
vontade de dissociar cada
vez mais a esfera das
relações profissionais e,
portanto, da negociação
colectiva, da esfera da
gestão do Estado-Provi-
dência.”

“(...) a evolução e tendên-
cias da cartelização (...)
que ora traduzem o
agrupamento de múltiplos
actores e centralização,
ora significam divisão da
negociação devido à
multiplicação de cartéis,
irão ter um papel de
importância estratégica.”
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nível de sindicatos como das associações
patronais. Da parte dos sindicatos, estas
reestruturações foram impostas pelas exigên-
cias de transformação do sistema de nego-
ciação colectiva e pelas crescentes tensões
entre confederações operárias tradicionais e
confederações de “colarinhos brancos”. As-
sinale-se que a topografia sindical é relati-
vamente simples e apresenta semelhanças
entre países nórdicos. Existem, regra geral,
três tipos de actores: uma confederação de
origem operária, uma confederação de em-
pregados-técnicos, uma confederação de as-
salariados que possuem um diploma
académico ou seu equivalente. De um modo
geral, cada uma destas abrange simultanea-
mente o sector público e o privado.

Em virtude do aumento do número dos
seus efectivos, registado num período de
vinte anos, as confederações de “colari-
nhos brancos” (a dos empregados e a dos
académicos) manifestaram tendência para
se aproximarem das confederações ope-
rárias tradicionais e para reduzirem a im-
portância do seu papel, em tempos do-
minante. Para mais, nas confederações
operárias, a parte ocupada pelo sector
público adquiriu influência, tornando-se
mesmo dominante, originando importan-
tes divisões internas. Seria a LO norue-
guesa a levar mais longe as reflexões em
matéria de reestruturação, com vista à
preparação do seu congresso de 1993.
Tratar-se-á de optar entre privilegiar a
dimensão do ramo de actividade, a da
profissão ou posto de trabalho ocupado
ou a do sector (público/privado), na re-
modelação sindical. Mas já em 1988 hou-
vera uma fusão entre cinco federações da
indústria do sector privado, para contra-
balançar o peso das federações do sector
público e dos serviços. Surgiram igual-
mente propostas de fusão quando do con-
gresso da LO sueca, em 1991.

Não obstante estas tensões, a LO (“colari-
nhos azuis”) e a TCO, na Suécia, multipli-
caram, de forma exemplar para os outros
países nórdicos, os intercâmbios e alianças
no âmbito de uma cooperação conflitual.

No que diz respeito ao patronato, as
reestruturações internas surgiriam igual-
mente nas décadas de 80 e 90, principal-
mente no sector privado. Entre as associa-
ções patronais com vocação social e as
associações com competência económica,
estabeleceram-se agrupamentos, nomeada-

mente na Finlândia e na Suécia, a nível
nacional, e na Noruega, em alguns secto-
res. Estes processos de unificação têm
como objectivo tornar as actividades mais
eficientes, menos onerosas e a defesa dos
interesses comuns, designadamente no
plano europeu. Além disso, à semelhança
dos sindicatos, procede-se à fusão entre
pequenas federações patronais. Por fim,
as grandes federações como as do sector
metalúrgico procedem também a uma
redefinição dos papéis, a fim de se adap-
tarem à progressiva descentralização da
negociação colectiva: relativamente aos
seus membros, a federação assumirá cada
vez mais um papel de aconselhamento, em
vez do de negociador directo.

Nos quatro países, as tensões ao nível das
relações sindicatos-patronato, na década
de 80 e princípios dos anos 90, resultam
essencialmente das mudanças visíveis das
estratégias patronais que visam a des-
centralização da negociação, a flexi-
bilização das relações laborais, principal-
mente a nível dos salários e da organiza-
ção do trabalho, uma legislação social
menos rígida e numa parcial contestação
do Estado-Providência. É na Suécia que
a ofensiva patronal liberal é a mais es-
pectacular e politizada. Empreendida mais
de dez anos antes, atingiria o seu apogeu
com a retirada da SAF das instâncias
tripartidas, em 1992.

Eis algumas características dos conflitos
dos últimos dez anos, nos quatro países:
a generalização do sistema de negocia-
ção centralizada ao conjunto das confe-
derações sindicais deu lugar a uma vaga
de comparações entre grupos e cartéis na
negociação, saldando-se por uma multi-
plicação dos conflitos. Por outro lado,
aumenta a tendência para a greve por
parte dos empregados do sector público,
sobretudo das mulheres, bem como a sua
militância. São sobretudo reivindicações
de natureza salarial que conduzem à gre-
ve. Nos países nórdicos, é possível assi-
nalar um número significativo de curtos
períodos de suspensão do trabalho, a ní-
vel das empresas, nomeadamente na se-
quência de medidas de reorganização.

Quando comparados com os dos anos 70,
os programas sindicais dos países nórdi-
cos, na década de 80, não demonstraram
grande inovação ou originalidade. Refi-
ra-se que as propostas sindicais haviam

“Da parte dos sindicatos
(...)” as reestruturações

internas “foram impostas
pelas exigências de

transformação do sistema
de negociação colectiva e
pelas crescentes tensões

entre confederações
operárias tradicionais e

confederações de “colari-
nhos brancos”.”

“(...) já em 1988 houvera
uma fusão entre cinco

federações da indústria
do sector privado, para

contrabalançar o peso das
federações do sector

público e dos serviços.”

“Entre as associações
patronais com vocação
social e as associações

com competência económi-
ca, estabeleceram-se

agrupamentos (...) em
alguns sectores. Estes

processos de unificação
têm como objectivo tornar

as actividades mais
eficientes, menos onerosas

e a defesa dos interesses
comuns, designadamente

no plano europeu.”

“(...) mudanças visíveis
das estratégias patronais
(...)” que visam “a descen-
tralização da negociação,

a flexibilização das
relações laborais, princi-

palmente a nível dos
salários e da organização

do trabalho, uma legisla-
ção social menos rígida e
numa parcial contestação

do Estado-Providência.”
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permitido, nos anos 70, avanços notórios
em matéria de legislação social, princi-
palmente nos quatro domínios seguintes:
segurança e condições de trabalho, pro-
tecção do emprego, democracia industri-
al, igualdade de oportunidades e não-dis-
criminação entre homens e mulheres. Nos
últimos dez anos, os progressos legais (ou
os obtidos pelos acordos de base) nestas
matérias foram bem mais discretos.

Em relação aos outros movimentos sindi-
cais, as características hoje mais marcantes
dos programas sindicais nórdicos residem
na maior importância atribuída às ques-
tões referentes à sociedade, como a políti-
ca de defesa do ambiente e a protecção
do consumidor, ou ainda as propostas con-
cretas para a reforma do Estado-Providên-
cia. A vertente internacional ampliou-se:
para além da expressão dos receios face
às consequências da integração europeia,
existe uma afirmação da vontade de uma
crescente europeização e internacio-
nalização dos respectivos movimentos sin-
dicais. A cooperação nórdica entre confe-
derações regista um redobrado interesse
ao nível da informação-consulta dos assa-
lariados, que conduziu à criação de comi-
tés de grupos escandinavos.

É ainda necessário realçar a preocupação
permanente, por parte dos sindicatos nór-
dicos, no sentido de apoiar políticas eco-
nómicas que promovam o pleno empre-
go. Com taxas de desemprego que se tor-
naram preocupantes a partir do início dos
anos 90, a questão do emprego encontra-
se novamente no centro das prioridades
sindicais. Se, por um lado, os sindicatos
aceitam a necessidade de uma maior fle-
xibilidade da organização do tempo de
trabalho nas empresas, estão longe de
admitir que a redução do tempo de tra-
balho (ou a partilha do trabalho) possa
constituir uma solução para o desempre-
go. Se esta redução parece legítima en-
quanto forma de melhorar a qualidade de
vida no trabalho e fora dele, não consti-
tui, no entanto, uma panaceia para os
problemas do emprego, aspecto que me-
rece a unanimidade da maior parte dos
sindicatos da União Europeia. Por outro
lado, embora considerem que uma polí-
tica activa do mercado de trabalho con-
tribui para manter a qualidade da mão-
de-obra, defendem que cabe em primei-
ro lugar às políticas económicas garantir
um elevado nível de emprego.

Nesta matéria, a formação constitui, des-
de as origens do movimento sindical, uma
base essencial da sua política reivin-
dicativa. Com efeito, o famoso modelo
sueco implementado nos anos 50, do qual
um dos pilares visava incentivar os pro-
cessos de reestruturação do aparelho pro-
dutivo, assentava precisamente numa
política activa destinada a paliar as
consequências negativas da racionaliza-
ção sobre o emprego: foi, por isso, de-
senvolvido um denso sistema de forma-
ção-reconversão destinado aos desempre-
gados, mas também aos assalariados, cujo
emprego se encontrava ameaçado. O ob-
jectivo era incrementar o papel estratégi-
co da formação-reconversão, mais vanta-
joso no plano económico e individual, por
forma a reduzir o das dependências “pas-
sivas” (os subsídios de desemprego...) ou
de natureza compensatória (trabalhos de
utilidade colectiva). Esta política de for-
mação é fruto da estreita cooperação en-
tre os sindicatos e o partido social-demo-
crata. Os sindicatos que estão na origem
da sua elaboração e desenvolvimento as-
sumem igualmente responsabilidades na
sua implementação e administração,
designadamente através do Gabinete do
Mercado de Trabalho, no plano nacional,
regional e local.

5. Ligações menos estreitas entre par-
tidos e sindicatos

Como evoluíram, nestes últimos anos, as
ligações entre os sindicatos e os partidos
sociais-democratas? Verificou-se, de al-
gum modo, um afastamento no sentido
de uma crescente autonomia de ambas
as partes. Em primeiro lugar, os partidos
sociais-democratas procuraram, em geral,
demarcar-se do seu homólogo sindical
(LO, na Suécia e Noruega, SAK, na Fin-
lândia, FTI na Islândia) por inúmeras ra-
zões: poderem desenvolver com maior
liberdade alianças com partidos centristas
e com outras organizações sindicais, para
além da LO. Impulsionada por uma cor-
rente liberal no seu seio, a social-demo-
cracia pretendia conduzir políticas que
dessem prioridade às novas forças do
mercado. Competia-lhe, doravante, repre-
sentar interesses bem mais amplos que
os dos membros do seu parceiro sindical
tradicional.

Da parte dos sindicatos, a realização de
vários inquéritos revelou que uma cada vez

“Em relação aos outros
movimentos sindicais, as
características hoje mais
marcantes dos programas
sindicais nórdicos resi-
dem na maior importância
atribuída às questões
referentes à sociedade,
como a política de defesa
do ambiente e a protecção
do consumidor, ou ainda
as propostas concretas
para a reforma do Esta-
do-Providência.”

“É ainda necessário
realçar a preocupação
permanente, por parte dos
sindicatos nórdicos, no
sentido de apoiar políti-
cas económicas que
promovam o pleno empre-
go.”

“(...) a formação constitui,
desde as origens do
movimento sindical, uma
base essencial da sua
política reivindicativa
(...).

O objectivo era
incrementar o papel
estratégico da formação-
reconversão, mais vanta-
joso no plano económico e
individual, por forma a
reduzir o das dependênci-
as “passivas” (os subsídi-
os de desemprego...) ou de
natureza compensatória
(trabalhos de utilidade
colectiva).”



FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO. 4 REVISTA EUROPEIA

CEDEFOP

16

maior parte do eleitorado das LO e SAK
(Suécia, Noruega e Finlândia) votava em
partidos não socialistas e que as bases pre-
tendiam que o sindicato se afastasse pro-
gressivamente do seu tradicional aliado.
O afrouxar destes laços foi simbolizado
pelo abandono oficial do princípio da
“filiação colectiva” (do sindicato em rela-
ção ao partido), na Suécia, e pelo seu en-
fraquecimento, no caso da Noruega. Con-
tudo, na medida em que a social-demo-
cracia no poder tem menos capacidade
para proporcionar contrapartidas em ma-
téria de política económica, fiscal e social,
diminui o interesse sindical de uma tão
estreita relação. Por fim, com a libera-
lização e a internacionalização das políti-
cas económicas, que reduzem a margem
de manobra dos Estados, e devido do de-
semprego, também os sindicatos ga-
nham em reconquistar mais autonomia.

6. Fim das políticas de pleno emprego?

Embora as taxas de desemprego sejam
ainda inferiores nos países nórdicos, com-
paradas com o seu valor médio na União
Europeia (11 %, em 1994), a sua subida
em flecha é considerada alarmante, tanto
mais que os dispositivos de reconversão,
formação e criação de emprego ocupam
cerca de 3 a 4 % da população activa,
constituindo o denominado emprego
“oculto”.

O reduzido nível de desemprego que sem-
pre foi apanágio dos países nórdicos até
fins dos anos 80, esteve associado a inú-
meros factores. A centralização da negocia-
ção colectiva permitiu coordenar os aumen-
tos salariais e evitar, assim, em defesa de
uma visão global, conceder aumentos que
ultrapassassem as possibilidades da econo-
mia, escapando à espiral inflacionista ne-
fasta para o emprego. Posteriormente, ao

contrário de outros países europeus, uma
política activa de emprego bem concebida,
quer se trate de estágios de formação (no-
meadamente a reconversão profissional), ou
ainda de empregos de utilidade pública,
contribuiu para prevenir o desemprego ou
para garantir uma rápida transição do de-
semprego para o emprego. O objectivo vi-
sado pelos governos nórdicos era gastar
mais em medidas activas de reconversão
que em medidas passivas de subsídios de
desemprego. No entanto, embora, tradicio-
nalmente, as políticas activas de emprego
permitissem absorver 80 % dos desempre-
gados, esse número é de apenas 50 % em
1992 (na Suécia e Noruega), a mais baixa
percentagem desde 1950.

Por fim, e principalmente, mais que nou-
tros países, as políticas macroeconómicas
permitiriam, até finais da década de 80,
absorver o desemprego, através, por um
lado, da expansão do sector público que
compensava as reduções do emprego de-
vidas a reestruturações industriais e me-
lhorando, por outro lado, os termos do
intercâmbio para as empresas, graças a
uma política de desvalorizações sucessi-
vas. Todos estes mecanismos económicos
tradicionais estão actualmente a ser pos-
tos em causa pelos governos e emprega-
dores, que já não os consideram pertinen-
tes na nova etapa de internacionalização
da economia e de integração na União
Europeia. Na Suécia, por exemplo, os sin-
dicatos LO e TCO acusaram o governo,
em 1992, de utilizar deliberadamente o
desemprego para travar a subida dos pre-
ços e exigiram um programa nacional de
criação de empregos. É, sobretudo, na
medida em que o pleno emprego já não
constitui o principal objectivo das políti-
cas económicas e sociais que nos parece
pertinente interrogarmo-nos sobre a sobre-
vivência dos “modelos” nórdicos.

“(...) embora, tradicional-
mente, as políticas activas

de emprego permitissem
absorver 80 % dos desem-
pregados, esse número é
de apenas 50 % em 1992

(na Suécia e Noruega), a
mais baixa percentagem

desde 1950.

“(...) mais que noutros
países, as políticas

macroeconómicas permiti-
riam, até finais da década

de 80, absorver o desem-
prego (...)”

os “mecanismos
económicos tradicionais
estão actualmente a ser

postos em causa pelos
governos e empregadores,
que já não os consideram
pertinentes na nova etapa
de internacionalização da
economia e de integração

na União Europeia.”
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